
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.326.539 - MG (2012/0115490-1)
  

RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PR)

AGRAVANTE : CLÉDSON FERNANDES 
ADVOGADO : SÉRGIO DA COSTA MOREIRA - DEFENSOR PÚBLICO DA 

UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
TENTATIVA DE FURTO. PEQUENO VALOR DA COISA 
SUBTRAÍDA. RÉU REINCIDENTE E PORTADOR DE 
MAUS ANTECEDENTES. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DA 5ª TURMA DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A reiteração delitiva - em especial a reincidência -, impede o 
reconhecimento do princípio da insignificância, por ser 
imprescindível a análise do desvalor da culpabilidade do agente, 
sob pena de se aceitar, ou mesmo incentivar, a prática de 
pequenos delitos.
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, em negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), 
Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 07 de maio de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO CAMPOS MARQUES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR) 

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CAMPOS MARQUES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR) (Relator): 

Trata-se de agravo regimental, interposto por Clédson 

Fernandes, em face de decisão monocrática, da minha lavra, que negou 

seguimento ao recurso especial.

Busca o agravante a reforma do decisum, sustentando, em 

síntese, a incidência do princípio da insignificância no caso em tela, consistente 

na tentativa de furto de 25 kg (vinte e cinco quilogramas) de milho, avaliados 

em R$ 6,00 (seis reais).

É o sucinto relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CAMPOS MARQUES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR) (Relator): 

No que concerne à inaplicabilidade do princípio da 

insignificância, o acórdão recorrido está em perfeita harmonia com julgados 

desta Corte.

O próprio Supremo Tribunal Federal orienta que, para a 

configuração do delito de bagatela, devem estar presentes, de forma 

concomitante, os seguintes requisitos: a) conduta minimamente ofensiva; b) 

ausência de periculosidade do agente; c) reduzido grau de reprovabilidade do 

comportamento; e d) lesão jurídica inexpressiva.

Confira-se a seguir o precedente:

"EMENTA: PENAL. HABEAS CORPUS. PACIENTE 
DENUNCIADO PELO CRIME DE FURTO SIMPLES. 
REJEIÇÃO DA DENÚNCIA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. VALOR DA 
COISA FURTADA QUE SUPERAVA O SALÁRIO MÍNIMO 
VIGENTE À ÉPOCA DOS FATOS. REINCIDÊNCIA. 
FURTO INSIGNIFICANTE. FURTO PRIVILEGIADO. 
DISTINÇÃO. ORDEM DENEGADA.
I – A aplicação do princípio da insignificância de modo a 
tornar a ação atípica exige a satisfação, de forma 
concomitante, de certos requisitos, quais sejam, conduta 
minimamente ofensiva, a ausência de periculosidade social 
da ação, reduzido grau de reprovabilidade do 
comportamento e lesão jurídica inexpressiva.
II – Não se pode considerar irrelevante o furto de uma 
bicicleta avaliada em R$ 360,00, valor que, à época dos 
fatos, superava o salário mínimo então vigente.
III - Após o cumprimento de pena pelo delito de tráfico de 
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drogas, o paciente furtou bicicleta avaliada em valor 
superior ao salário mínimo, comportamento que não pode 
ser considerado insignificante e demonstra a necessidade da 
tutela penal.
IV – Na espécie, a aplicação do referido instituto poderia 
significar um verdadeiro estímulo à prática destes pequenos 
furtos, já bastante comuns nos dias atuais, o que contribuiria 
para aumentar, ainda mais, o clima de insegurança hoje 
vivido pela coletividade.
V – Convém distinguir, ainda, a figura do furto 
insignificante daquele de pequeno valor. O primeiro, como é 
cediço, autoriza o reconhecimento da atipicidade da 
conduta, ante a aplicação do princípio da insignificância. Já 
no que tange à coisa de pequeno valor, criou o legislador a 
causa de diminuição referente ao furto privilegiado, prevista 
no art. 155, § 2º, do Código Penal.
VI – Ordem denegada."
(HC 108117, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, 
Primeira Turma, julgado em 07/06/2011, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-119 DIVULG 21-06-2011 PUBLIC 
22-06-2011)

Este Sodalício aplica o princípio da insignificância como causa 

de atipicidade da conduta desde que presentes, na hipótese, os requisitos 

supramencionados, condicionando, ainda, tal reconhecimento à análise do dano 

causado pela ação, o comportamento do agente e mormente se já responde a 

outras ações penais, merecendo destacar a decisão que segue:

HABEAS CORPUS. PENAL. FURTO. SUBTRAÇÃO DE BENS 

DE VALOR ÍNFIMO. RESTITUIÇÃO À VÍTIMA. 

IRRELEVÂNCIA. CONDUTA DE EFETIVA OFENSIVIDADE 

PARA O DIREITO PENAL. REITERAÇÃO DELITIVA. 

PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. ABSOLVIÇÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA.

1. Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o 

princípio da insignificância tem como vetores a mínima

ofensividade da conduta, a nenhuma periculosidade social da 

ação, o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e 

a inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. Hipótese de furto, no qual não se observa a irrelevância da 
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conduta, tendo em vista a contumácia delitiva do agente, 

situação que demonstra a sua efetiva periculosidade social, 

exigindo-se a atuação por parte do Estado.

3. O comportamento versado nos autos se amolda tanto 

atipicidade formal e subjetiva, quanto a tipicidade material, 

que consiste na relevância jurídico-penal da ação, visto que 

restou destacado que o furto em questão não representa fato 

isolado na vida do paciente, pois registra antecedentes penais, 

sendo evidente a sua propensão a prática de furtos, 

impondo-se, portanto, a incidência da norma penal de modo a 

coibir a reiteração criminosa, evitando-se, assim, que pequenos 

crimes patrimoniais sejam adotados como meio de vida.

4. Habeas corpus denegado. 

(HC 203.545/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, DJe 1º/8/11)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 

ESPECIAL. DESCABIMENTO. MODIFICAÇÃO DA 

ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DO STJ, EM 

CONSONÂNCIA COM ORIENTAÇÃO ADOTADA PELO 

PRETÓRIO EXCELSO. FURTO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO 

DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. RELEVÂNCIA 

DA CONDUTA NA ESFERA PENAL. REITERAÇÃO 

DELITIVA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

- O Supremo Tribunal Federal, pela sua Primeira Turma, 

passou a adotar orientação no sentido de não mais admitir 

habeas corpus substitutivo de recurso ordinário. Precedentes: 

HC 109.956/PR, Rel. Ministro Marco Aurélio, DJe de 11.9.2012 

e HC 104.045/RJ, Rel. Ministra Rosa Weber, DJe de 6.9.2012, 

dentre outros.

- Este Superior Tribunal de Justiça, na esteira de tal 

entendimento, tem amoldado o cabimento do remédio heróico, 

sem perder de vista, contudo, princípios constitucionais, 

sobretudo o do devido processo legal e da ampla defesa. Nessa 

toada, tem-se analisado as questões suscitadas na exordial a 

fim de se verificar a existência de constrangimento ilegal para, 

se for o caso, deferir-se a ordem de ofício. A propósito: HC 

221.200/DF, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 19.9.2012.

- O STF já consagrou o entendimento de que, para a aplicação 
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do princípio da insignificância, devem estar presentes, de forma 

cumulada, os seguintes vetores: a) mínima ofensividade da 

conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; 

c) reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do 

agente; e d) inexpressividade da lesão jurídica provocada (HC 

112.348/DF, Segunda Turma, Rel. Min. Joaquim Barbosa, DJe 

de 18.9.2012).

- Há evidente carga de periculosidade social da ação e de 

reprovabilidade na conduta do paciente, que ostenta duas 

condenações penais definitivas, pelos crimes de furto e 

atentado violento ao pudor, o que demonstra que o delito de 

que aqui se trata não constituiu um fato isolado na sua vida.

- A  reiteração  no  cometimento  de  infrações  penais  não  se 

mostra compatível com a aplicação do princípio da 

insignificância, pois demonstra que as sanções penais 

anteriormente impostas não se revelaram suficientes para 

impedir o retorno do paciente às atividades criminosas.

Habeas Corpus não conhecido.

(ut HC 206738 / RS, 5ª Turma, relator Ministra Marilza 

Maynard, DJe de 8/3/2013).

A reiteração delitiva, portanto, impede o reconhecimento do 

aludido princípio, por ser imprescindível a análise do desvalor da culpabilidade 

do agente, sob pena de se aceitar, ou mesmo incentivar, a prática de pequenos 

delitos.

É o que se observa no processado, pois embora o pequeno valor 

da coisa subtraída, o recorrente possui "inúmeras passagens policiais por 

crimes diversos, inclusive com condenação por crime contra o 

patrimônio"(fl. 123). 

Dessa forma resta incontroverso que o recorrente não preenche 

os requisitos subjetivos necessários para a aplicação do aludido princípio, tendo 

o aresto impugnado adotado posicionamento em conformidade com a 

orientação das Cortes Superiores.

Antes o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0115490-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.326.539 / 
MG

MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 10382100082314002

EM MESA JULGADO: 07/05/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CLÉDSON FERNANDES
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA. - DEFENSOR PÚBLICO E OUTROS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLÉDSON FERNANDES
ADVOGADO : SÉRGIO DA COSTA MOREIRA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), Laurita 

Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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